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Projeto gera emprego com pequenos reparos

Em parceria com o Sebrae, o
GDF cria programa que facilita
contratação de mão de obra para
pequenos serviços nas escolas da
rede pública de ensino. De
eletricistas a pintores, as diárias
variam de R$ 93,64 a R$ 206,44.
Credenciamento começa dia 30

BRUNA LIMA

Oferecer oportunidade de
trabalho e manter a estrutura física
das escolas em bom estado. Esse é
o objetivo do Projeto Pequenos
Reparos, que, após passar por fase
de teste, será ampliado para as quase
800 instituições de ensino da rede
pública do Distrito Federal.
Eletricistas, bombeiros hidráulico,
pintores, pedreiros, chaveiros,
jardineiros, serralheiros, técnicos em
informática e técnicos em
eletroeletrônicos podem se
credenciar a partir do dia 30.

Para se inscrever, o interessado
precisa ter a formalização de
microempreendedor (MEI),
documento que pode ser emitido de
graça pela internet no Portal do
Empreendedor ou presencialmente,
em uma das agências de

atendimento do Serviço Brasileiro de
Apoio às Micro e Pequenas
Empresas no DF (Sebrae/DF). O
credenciamento poderá ser feito no
Simplifica PJ, em Taguatinga, nas
Salas do Empreendedor de cada uma
das administrações regionais ou na
Agência do Trabalhador mais
próxima. Além do MEI, os
interessados precisam apresentar
cópia de identidade, certidões
negativas e comprovante de
qualificação.

A iniciativa da Secretaria de
Desenvolvimento Econômico (SDE),
em parceria com a Secretaria de
Educação e o Sebrae, é uma forma
de facilitar a inserção de
microempreendedores individuais
nas demandas de contratação e
serviços do governo local, além de
suprir a carência e dar celeridade a
manutenções em pequenas escalas
nos centros de ensino. O projeto
ainda busca valorizar o comércio da
região, já que exige que as compras
dos materiais necessários sejam feitas
em estabelecimentos locais.

O subsecretário de Relação com
o Setor Produtivo da SDE, Márcio

Faria, avalia que o projeto gera
renda e integração. “Esse programa
vem para ajudar pessoas que, mesmo
capacitadas, não encontram
atividade econômica. É um
movimento que privilegia o
trabalhador e o comércio local, em
que um pai pode ajudar nos reparos
da escola do próprio filho. Além de
fazer girar a renda e a economia da
região, fortalece o senso de
cooperação e integração
comunitária.”

Trabalhador autônomo desde
2014, Lusimar de Castro, 42 anos,
conta com a oferta de serviços e
bicos para sustentar os dois filhos,
com a ajuda da esposa, que é
recepcionista. “Tem muita gente
parada, que é experiente, mas não
surge oportunidade. Quando se é
autônomo, a gente vive de
oportunidade para conseguir colocar
comida dentro de casa”. Ele atua
como bombeiro hidráulico, eletricista,
pedreiro, serralheiro e pintor e conta
que busca constantes capacitações
para abrir o leque de possibilidades.
“A gente tem que fazer de tudo um
pouco para sobreviver”, diz.

CIDADESCORREIO BRAZILIENSE
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A expansão do projeto é vista
como algo necessário para Lusimar.
“Agora, vou poder trabalhar nas
áreas próximas de onde moro, assim
como os outros que vão se inscrever.
Existem milhares de pessoas
esperando por um trabalho e escolas
que precisam do nosso serviço”. Ele
foi um dos 287
microempreendedores cadastrados
no projeto-piloto, que atendeu às 27
unidades de ensino de São Sebastião.

Fase de teste

Antes de ser introduzido em todo
o Distrito Federal, o Projeto
Pequenos Reparos passou por uma
fase de teste, no fim de 2018. Em
dois meses, a regional de ensino de
São Sebastião destinou às
manutenções e aos consertos nos
colégios R$ 475 mil para a compra
de materiais e outros R$ 180 mil,
para as contratações. A verba fazia
parte do Programa de
Descentralização Administrativa e
Financeira (PDAF) — instituido por
lei em 2017 para gerar autonomia
financeira nas unidades escolares e
coordenações regionais de ensino
(CREs).

O Centro Educacional São
Francisco foi um dos atendidos pela
ação piloto e recebeu quatro reparos.
A normatização do programa é vista
de maneira positiva pelo diretor da
instituição, Carlos Franco.“O edital
é uma forma de institucionalizar,
orientar sobre compras e contratos,
e isso é importante. Também serve
como um mecanismo que ajuda a

equalizar distorções entre as
unidades, desde que a norma não
engesse as outras áreas de
investimento”, pondera.

Pequenas reparações sem
licitação poderão ser realizadas em
escolas, como o Centro Educacional
São Francisco em São Sebastião

Com o PDAF, as direções dos
colégios já conseguiam fazer
compras e contratações de forma
simplificada, mas cabia a cada
unidade selecionar os profissionais e
se certificar de que todas as
exigências cadastrais estavam em
dia. Com a medida, a
responsabilidade foi atribuída à
Secretaria de Desenvolvimento
Econômico.

“Além do benefício aos
microempreendedores, o projeto
auxilia os gestores das escolas a
resolverem de maneira objetiva e
célere todas as necessidades de
reparo. Como houve um retorno
muito positivo em relação às
demandas de São Sebastião, o
governo agora implementa nas
demais regionais”, afirma a
subsecretária de Infraestrutura e
Apoio Educacional da Secretaria de
Educação, Juliana Sousa.
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Como vai funcionar

Com a regulamentação do
Projeto Pequenos Reparos, cabe à
Secretaria de Desenvolvimento
Econômico (SDE) estruturar os
cadastros únicos em um banco de
dados. A prestação dos serviços
funcionará por meio de rodízio a
partir da demanda enviada pelas
regionais de ensino. Para cada
necessidade de reparo, três
microempreendedores apresentam
orçamento e o diretor de cada
unidade escolhe uma das propostas.
Os outros voltam para o topo da fila.

O programa pagará valores de
mercado e as diárias, definidas pela
Companhia de Planejamento do DF
(Codeplan), variam de R$ 93,6 a R$
206,44 (veja quadro). O valor
máximo para cada pequena obra
será de R$ 8 mil, limite previsto na
lei de licitações. Quando o
orçamento do reparo superar esse
teto, a obra poderá ser feita por
etapas e por várias equipes
diferentes. Por ano, cada profissional
pode faturar, no máximo, R$ 81 mil.
Até o fim do ano, o programa pode

destinar R$ 30 milhões para os
pequenos reparos.

A compra dos materiais deve
priorizar a oferta disponível na
localidade e é feita pelas regionais de
ensino. O contratado deve levar os
equipamentos e os materiais de
segurança exigidos no edital. O
pagamento dos serviços é feito
mediante apresentação de nota fiscal
e é à vista, com prazo de cinco dias
úteis após a entrega.

A avaliação do trabalho será feita
pela unidade que solicitou o
profissional. Para retornar ao rodízio,
o trabalhador precisará atingir nota
superior ou igual a 80 pontos. Quem
não conseguir será indicado para
curso de capacitação técnica,
oferecido pelo Sebrae. Uma
auditoria da SDE também atuará em
casos de denúncia e insatisfação.
Todas as especificações e exigências
estão detalhadas no edital de
chamamento público 2/2019 da
SDE, disponível no site da pasta.

Investimentos em melhorias

SERVIÇOS VALOR DA
DIÁRIA (em R$)

Bombeiro Hidráulico  93,64

Chaveiro  98,18

Eletricista  143,88

Jardineiro  99,80

Pedreiro  106,36

Pintor  121,84

Serralheiro 152,68

Técnico em eletroeletrônicos
163,81

Técnico em informática 206,44

Valor máximo por serviço 8 mil

Valor máximo anual por
microempreendedor 81 mil

CIDADESCORREIO BRAZILIENSE
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Professores universitários sob a CLT

Oministro Abraham Weintraub não é propriamente
uma pessoa cuidadosa com o que diz. Ao assumir o
Ministério da Educação (MEC), depois da turbulenta e
curta gestão de Ricardo Vélez, Weintraub subiu o tom
de declarações sob medida para provocar o
“politicamente correto”, dentro do que os bolsonaristas
chamam de “guerra cultural”. Por inevitável, cometeu
erros crassos. Anunciou “cortes” orçamentários quena
verdade eram“contingenciamentos ”, por exemplo, e
comisso colocou estudantes, professores e funcionários
de universidades de volta às ruas, de onde haviam se
retirado há algum tempo. Ele continuas em moderara
linguagem. Resulta que propostas que o MEC tem feito
terminam contaminadas pelo estilo Weintraub. Prejudica,
dessa forma, debates que podem ser travados sobre
projetos concretos. É oque acontece como programa
Future-se, para as universidades públicas, em que se
buscam novas fontes de financiamento para as
instituições. Não é saudável para o ensino superior
público depender apenas da disponibilidade financeira
da União e de estados. Numa crise fiscal como esta,
que persiste por cinco anos, a situação delas ganha
dramaticidade. No Future-se, Weintraub defende que
Organizações Sociais( OS) entrem na administração da
universidade pública. Este modelo de gestão permite uma
flexibilidade que instituições subordinadas diretamente
ao Estado não têm. Neste sentido é que há a proposta
de professores serem contratados pelo regime da CLT,
sem que os estatutários deixem de existir.

Tem lógica a iniciativa, até porque o oposto de uma
repartição pública é uma universidade. Ou deveria ser.
Em artigo no GLOBO, o pesquisador do Instituto de
Estudos de Política Econômica e ex-presidente do IBGE
Simon Schwartzman, que se dedica a temas
educacionais, lamentou que a polarização em que vive o
país faça com que, neste debate, não haja meio-termo:
quem defende que professores e funcionários sejam
estatutários, com estabilidade de emprego e reajustes
independentes do mérito, considera que o outro lado
deseja que as universidades se tornem empresas
comerciais, cobrando matrículas e vendendo serviços.
E não é isso. Simon destaca que nos países em que há
universidades de qualidade “as contratações não são
feitas por concursos formais e burocráticos.”

Tudo é mais flexível, e o contrato de trabalho com o
professor ou funcionário técnico pode ter diversos
prazos, inclusive prever a estabilidade. Sempre mediante
avaliações periódicas, rejeitadas com veemência por
corporações que controlam os campi brasileiros. O que
temem? Não há dúvida de que o ofício da magistratura,
da pesquisa, requer condições de trabalho diferentes.
Mas para isso não é necessário o engessamento do
estatuto do funcionário público. Este é dos assuntos-
chave que devem ser tratados sobre o futuro do ensino
superior brasileiro. Abr aham Wein traubpoderia
colaborar, baixando o volume de seus discursos
ideológicos.

EDITORIALO GLOBO
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O futuro da educação e os futuros professores
JOÃO BATISTA ARAUJO E OLIVEIRA

OConselho Nacional de
Educação pôs em debate minuta de
resolução a respeito das Diretrizes
Curriculares Nacionais. Tudo na
correria – o prazo se esgota em
poucos dias. O filme é antigo. Mas
o cenário mudou e a resolução pode
ser inócua. Vejamos.

Cena 1: entra a demografia. Nas
próximas décadas teremos redução
dos nascimentos. Em 40 anos
passaremos de 3 milhões para 2
milhões de crianças para cada série
escolar. Vamos precisar de menos
escolas, menos salas de aula, menos
professores.

Cena 2: entram os professores.
Nos próximos 12 anos cerca de
60% dos atuais professores poderão
aposentar-se. Oportunidade ímpar
para mudar o perfil do plantel.

Cena 3: nos últimos 20 anos os
sistemas de ensino têm contratado
entre 30 mil e 50 mil professores por
ano. E temos 1,5 milhão de alunos
em cursos de formação de
professores, dos quais cerca de 240
mil se formam a cada ano.
Oportunidade ímpar para reduzir e
calibrar a demanda.

Cena 4: também nos últimos 20
anos, sabemos que os alunos que
procuram cursos de formação de
professores obtêm, em média, 500
pontos no Enem, que é a nota média
do exame. Portanto, metade deles
se encontra abaixo dessa média.

Para entrar num curso competitivo
de qualquer universidade pública é
preciso ter 700 pontos, ou mais. Ou
seja, os cursos de formação de
professores não conseguem atrair
alunos com preparo adequado. Não
seria difícil recrutar anualmente de 30
mil a 40 mil jovens com esse perfil
para o magistério.

O desafio do magistério no Brasil
não está no currículo dos cursos de
formação, nem mesmo nos salários.
O desafio consiste em criar novas e
atraentes carreiras para jovens
recém-formados ou para
profissionais já formados em outras
áreas. A oportunidade é imperdível.
E tudo indica que vamos perdê-la.

Vejamos o que dizem as
evidências e as práticas dos países
mais avançados.

Bons professores têm elevado
nível intelectual – são pessoas
intelectualmente desenvolvidas,
curiosas, capazes de continuar
aprendendo pela vida afora, como
fazem os demais profissionais de alto
nível. Bons professores dominam o
conteúdo do que ensinam ou vão
ensinar. Isso é muito mais eficaz do
que obter títulos de mestrado ou
doutorado sem conexão com o
conteúdo do ensino. Bons
professores aprenderam a lecionar
em escolas onde o ensino é bom – e
eles são supervisionados por
professores experientes e treinados
na arte de dar feedback e de

desenvolver pessoas. Em geral, parte
desse treino inclui uma reflexão
conceitual sobre a prática,
frequentemente realizada em
intercâmbios com instituições de
formação. Só depois disso são
efetivados, mas o rodízio é grande,
pois não é fácil ser – e continuar a
ser – um bom professor.

As práticas dos países avançados
também teriam algo a nos ensinar: não
há modelo único. Diferentes países
usam diferentes formas de preparar
seus professores. Na maioria deles,
as pessoas primeiro se formam em
algum curso superior e só depois
recebem treinamento específico caso
decidam entrar para o magistério.

Disso podemos derivar um roteiro
com chance de dar certo. O ponto
de partida seria criar novas carreiras
e atrair para elas pessoas com o perfil
adequado. O segundo passo seria
experimentar com diferentes formas
de treinamento supervisionado em
serviço – a experimentação é
fundamental, porque não dispomos
nem de experiência nem de um
grande contingente de professores
experientes e habilitados para essa
função. Mas sabemos o que precisa
ser feito. A oportunidade é ímpar: a
demanda será modesta nos
próximos anos. Se houver vontade
de aprender e avançar aos poucos,
em vez de querer regular tudo a
priori, o tempo está a nosso favor.

O que seria o essencial para

ESPAÇO ABERTOO ESTADO DE S. PAULO
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implementar essas ideias? Primeiro,
elevar a barreira de entrada: os
futuros professores deveriam ser
recrutados entre os melhores de sua
geração – entre alunos com
desempenho mínimo próximo a 700
pontos no Enem. Sem isso nunca
teremos professores de qualidade,
qualquer que seja o processo de
formação. Segundo, estabelecer
como exigência fundamental que os
futuros professores conheçam a
fundo os conteúdos do que vão
ensinar. Terceiro, exigir estágios
probatórios em escolas que
funcionam bem, sob supervisão
adequada. Nada disso precisa de
“resolução” formal. Nada disso
deveria ser função de um Conselho
Nacional de Educação. Depende
apenas de regras e incentivos. Há
somente um entrave, que consiste
nas regras que permitiriam aos atuais
docentes migrar para essas novas
carreiras. Seria preciso alterar a

legislação federal para exigir dos
atuais docentes a mesma
qualificação.

Mas, ao que tudo indica, teremos
mais do mesmo. A minuta de
resolução do Conselho Nacional de
Educação segue a tradição: começa
citando mais de dez leis e decretos,
além de uma infinidade de
resoluções. Seguem-se 13
“considerandos”, e nenhum deles
aborda a calamidade em que nos
encontramos nem a trágica
experiência que caracteriza o setor.
E há as incontáveis minúcias de como
deve ser feito algo que não temos boa
tradição em fazer: recrutar, formar e
manter bons professores. O texto
define o que é docência, diz para que
serve a formação, define educação,
trata de princípios da formação,
detalha como as instituições
formadoras devem trabalhar, exige
que estas articulem pesquisa, ensino

e extensão, e por aí vai, num
infindável rosário de exigências
formais e desnecessárias.

O conselho vai receber
sugestões, promover as ruidosas e
inócuas audiências públicas e baixar
mais uma resolução. O MEC lavará
as mãos, dizendo que foi “Resolução
do Conselho”. E tudo continuará
como dantes no quartel de Abrantes.
A não ser que o governo decida agir
para melhorar a educação no País.

Transformar a docência numa
carreira atraente não precisa de mais
uma “Resolução” desse tipo. Precisa
apenas de resolução com r
minúsculo, além de compromisso e
vontade de transformar a educação.

 JOÃO BATISTA ARAUJO E
OLIVEIRA - PRESIDENTE DO
INSTITUTO ALFA E BETO
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Doações de empresários
ampliam caixa de partidos

Valor repassado às legendas no
ano passado aumentou 19% em
relação a 2017 e chegou a R$ 106
milhões; grandes empresários
estão entre os ‘mecenas’

Felipe Frazão Renato Onofre /
BRASÍLIA

Mesmo em tempos de rejeição e
descrédito, partidos políticos
ampliaram a receita com doações
destinadas a patrocinar suas
atividades. Somente no ano
passado, grandes empresários e
outros doadores deram R$ 106
milhões para as 35 siglas registradas
no País, uma quantia 19% superior
aos R$ 89 milhões recebidos em
2017. O dinheiro não foi destinado
diretamente a campanhas eleitorais,
mas, sim, ao caixa das legendas –
que receberam, ainda, R$ 889
milhões do Fundo Partidário. Na
lista dos “mecenas” estão famílias
que controlam grandes grupos
empresariais.

Desde 2016, os partidos estão
proibidos pelo Supremo Tribunal
Federal de receber recursos de
empresas para financiar campanhas
e seu funcionamento. Empresários,
porém, continuam doando, mas
como pessoa física, conforme dados
levantados pelo Estado no Tribunal
Superior Eleitoral (TSE).

A prática é permitida por lei e não

resulta em deduções para o doador.
Em princípio, não há limites para
contribuições de pessoa física, mas
os partidos só podem transferir para
campanhas o equivalente a 10% dos
rendimentos brutos de cada doador.

Este cenário, porém, já causa
incômodo em siglas mais
dependentes dos recursos públicos,
que ameaçam com a votação de um
projeto que limitaria as doações
privadas a até dez salários mínimos
por pessoa (mais informações na pág.
A8).

A maior doação, no ano passado,
foi feita pelo secretário de Fazenda
de São Paulo, Henrique Meirelles.
Com uma fortuna declarada de R$
377 milhões, Meirelles doou R$ 900
mil para o MDB, seu partido, e R$
600 mil para o PSD, ao qual era
filiado antes. Meirelles disputou a
eleição presidencial, bancou a
própria campanha com R$ 57
milhões e terminou na sétima
colocação (1,2 milhão de votos).

Da conta “pessoa física” do
empresário Rubens Ometto,
controlador da Cosan – uma das
maiores empresas do Brasil, com
negócios nas áreas de energia,
logística e infraestrutura –, saiu R$ 1
milhão para partidos que vão da
direita à centroesquerda. O DEM
recebeu R$ 500 mil. Ao PSB e PDT
ele repassou, respectivamente, R$

450 mil e R$ 50 mil. “As doações
foram realizadas em caráter pessoal
e seguiram as regras estabelecidas”,
disse Ometto.

Flávio Rocha, da Riachuelo,
também doou R$ 1 milhão no ano
passado. A verba foi dividida: R$ 570
mil ao Podemos e R$ 430 mil ao
Republicanos. Um dos líderes do
grupo de empresários Brasil 200,
Rocha afirmou que a recompensa
dos partidos aos doadores é
promover uma “renovação política”.
No ano passado, ele chegou a lançar
a pré-candidatura pelo PRB, atual
Republicanos, mas desistiu de
concorrer ao Planalto. “Devemos
participar do processo eleitoral,
fortalecer os partidos e a
democracia”, disse.

Fora do poder central e com uma
redução significativa das suas
bancadas no Congresso, o PT foi o
partido que mais recebeu doações
no ano passado. Foram R$ 21,5
milhões. Em relação a 2017, a
legenda registrou queda de 5% na
receita, obtida principalmente na
ampla base de filiados, parlamentares
e ocupantes de cargos na esfera
pública, que, por regra interna,
devem contribuir mensalmente com
as finanças da sigla. O maior doador
individual do PT foi o empresário
José Ricardo Rezek, do grupo de
agronegócio, mercado imobiliário e
tecnologia que leva o sobrenome da

POLÍTICAO ESTADO DE S. PAULO
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família. Ele doou R$ 200 mil.

Redes. Criado há quatro anos, o
Novo já é o segundo partido que
mais recebe contribuições. Sob a
bandeira do fim do financiamento
público às legendas e aos
candidatos, o Novo fez campanha
nas redes sociais para angariar
recursos e conseguiu o maior salto
registrado em números nominais: de
R$ 8,8 milhões em 2017 para R$ 17
milhões em 2018. Considerando os
150 maiores financiadores de
partidos, que fizeram doações acima
de R$ 40 mil, um em cada cinco deu
dinheiro à sigla comandada por João
Amoêdo, exexecutivo de bancos.

Rafael Sportelli, da Aethra,
indústria produtora e exportadora de
autopeças em Contagem (MG),
repassou R$ 950 mil ao partido no
ano passado, o maior valor
registrado. O CEO da Localiza,
Eugênio Pacelli Mattar, contribuiu
pessoalmente com R$ 930 mil. Ele é
irmão do secretário especial de
Desestatização e Desinvestimento do
governo de Jair Bolsonaro, Salim
Mattar. Embora simpatizantes, os
dois não são filiados ao Novo.

Eugênio disse que as contribuições
estão desvinculadas de suas
atividades empresariais. “Representa
o apoio cidadão a causas
consideradas relevantes.”

Entre os dez maiores
financiadores de partidos, há nomes
do mercado financeiro, ruralistas e
empresários dos ramos de energia,
saúde, educação e confecções,
alguns com experiência em cargos
públicos e disputa prévia de
mandatos eletivos. A lista dos dez
maiores arrecadadores inclui siglas
de centro e de esquerda: PSDB,
MDB, PDT, PSB, PCdoB, DEM,
PP e Republicanos.

Herdeiros de bancos concentram
66% do dinheiro doado ao partido
liderado pela ex-ministra Marina
Silva. As principais doadoras da
Rede são as irmãs Elisa e Beatriz
Sawaya Botelho Bracher, com R$
840 mil, e Neca Setubal, com R$ 322
mil – as três de famílias acionistas do
Itaú –, além de Daniela Maria, Gisela
Maria e Mariana Moreau, com R$
849 mil, ligadas à holding Paraguaçu
Participações.
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‘Eu me senti na obrigação de ajudar e fazer algo’

Maior doador individual do PSL,
o empresário Wilson Picler, do
grupo educacional paranaense
Uninter, foi um dos primeiros a
apostar no partido que abrigaria a
campanha do então candidato Jair
Bolsonaro. Ele doou R$ 800 mil à
legenda. Dono de uma fortuna
declarada de R$ 48,3 milhões, já foi
deputado federal pelo PDT. Picler
chegou a se inscrever na disputa por
uma vaga no Senado, mas desistiu
por não ter se desvinculado do
conselho de administração da
empresa.

Por que o sr. decidiu dar
dinheiro ao PSL?

Eu, como político, acreditei neste
projeto, que está fazendo as
reformas necessárias à nossa
economia.

Foi uma iniciativa própria do
sr. ou a pedido de políticos?

Foi uma iniciativa própria. Eu é
que procurei o PSL manifestando o
desejo de apoiar a proposta de
mudança no Brasil.

Qual era seu objetivo?

Apoiar a estruturação do PSL no
Paraná e ajudar a candidatura ao
Senado. Estávamos preocupados,
pois os outros partidos tinham o
fundo partidário reforçado e nós, do
PSL, não tínhamos nada.

Considera que a contribuição
foi frutífera?

Quando a Dilma (Rousseff) foi
afastada e o (Henrique) Meirelles
assumiu como ministro da Fazenda,
ele declarou: “Estamos trabalhando
em ritmo acelerado para evitar que

o Brasil seja considerado insolvente,
como é o caso da Grécia. Ainda não
é o caso, mas falta pouco”. Claro que
essa fala soou como alerta para os
empresários. Eu, e muitos outros, nos
sentimos na obrigação de ajudar e
fazer alguma coisa. Precisamos de
empregos, crescimento econômico,
reformas estruturais. E isso está
acontecendo. A sociedade ainda está
dividida, mas creio que este remédio
amargo fará bem ao Brasil.

É possível desvincular suas
doações de sua empresa?

As doações foram pessoais,
diretamente para o partido, por
transferência bancária, registrada no
TRE e no IR (Imposto de Renda)
da minha pessoa física e dentro do
limite que a lei permite. Acreditei
neste projeto de governo e continuo
acreditando.

POLÍTICAO ESTADO DE S. PAULO
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Entrevista / Jair Bolsonaro
‘A economia é 100% com o
 Guedes e não tem plano B’

Presidente diz que não vai
interferir na economia nem
promete fazer grandes obras
como marca de governo

Tânia Monteiro Andreza Matais

Diante das cobranças por
resultados na economia, até mesmo
de dentro do governo, o presidente
Jair Bolsonaro reforçou seu apoio ao
ministro Paulo Guedes. Em
entrevista ao Estado, o presidente
disse não ter plano B para a
economia e afirmou que Guedes
continua sendo o “posto Ipiranga”
nessa área. “A economia é 100%
com o Guedes”, afirmou. Bolsonaro
recebeu o Estado em seu gabinete
no Palácio do Planalto na última
sexta-feira. Bem-humorado, disse
que sua meta é concluir obras
inacabadas deixadas por seus
antecessores, mesmo que tenha de
dividir o mérito com eles. Admitiu ter
insônia e viver nas redes sociais e
revelou ainda planos de comprar
uma moto para passear disfarçado
nas ruas de Brasília. Leia os
principais trechos.

• O senhor compactua com as
críticas de que a retomada da
economia está demorando?

A tendência natural do ser
humano é o poder. Alguns têm

obsessão. Tem grupos aqui, acolá,
que se preparam já para 2022 e ficam
torcendo para o quanto pior, melhor.
Só que o pior tem um limite. O
próprio Paulo Guedes (ministro da
Economia) diz que a gente não vai
ter segunda chance. Com uma dívida
de R$ 4 trilhões que consome,
segundo ele, um Plano Marshall por
ano (o plano de ajuda econômica dos
Estados Unidos a países europeus no
pós-guerra). Estamos conseguindo
reconquistar a confiança do mundo
nessas questões. O Tarcísio (Freitas,
ministro da Infraestrutura) está
viajando há 15 dias para os Estados
Unidos e a Europa, buscando
investidores. A Tereza Cristina
(Agricultura) fez um périplo pela Ásia.
Não dá pra dar um cavalo de pau na
economia. A economia é um
transatlântico.

• O senhor vai iniciar uma
extensa agenda de viagens pela
Ásia, esteve nos Estados Unidos
duas vezes...

Agora (na viagem para a
Assembleia da ONU) em Nova
York, raro o chefe de Estado que não
queria uma reunião bilateral. Não fiz
por problemas de saúde, porque me
preparei para poder aguentar o
discurso, sem tossir ou começar a
fraquejar. Nunca estivemos tão bem
com os Estados Unidos. Os países
que colaram nos Estados Unidos
fizeram uma boa relação e
conseguiram vencer obstáculos da
economia. Estamos caminhando para
isso.

Quando os resultados
começam a aparecer?

POLÍTICAO ESTADO DE S. PAULO
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A Caixa está dando boas notícias,
diminuindo os juros do cheque
especial, sem interferência minha. Eu
poderia interferir na Caixa. Eu não
posso interferir é no Banco do Brasil,
porque não pode, teoricamente né?
Posso interferir trocando o
presidente (risos), mas longe disso
aí... A Dilma interferiu em 2012 e
baixou os juros na marra. Essas
instituições ganharam clientes, mas
perderam lucro. Não sou
economista, mas acho que os lucros
deles vão aumentar. Então, o quadro
está aí. Não tem plano B. A
economia é 100% com o Guedes.
Não discuto. É 100% com o Guedes.
Dou sugestões às vezes, de vez em
quando eu tenho razão, ele diz que
vai tomar providência. O que eu
transmito a ele é o anseio popular.
Não pego na rua mais, não posso
estar na rua, mas pego nas mídias
sociais.

Consegue captar nas redes
sociais esses anseios?

Eu tenho problema de insônia,
não adianta. Vou lá pra um canto,
para não atrapalhar a mulher na
cama. Eu printo muitas vezes e passo
aquilo para os ministros. O Paulo
Guedes pega metade disso aí
praticamente. E o ministro dá uma
satisfação.

• O senhor falou para o
ministro Guedes que existem três
assuntos proibidos: fim da
correção do salário mínimo, fim
da estabilidade para servidores e
CPMF?

Falei com ele sobre CPMF, que
esse nome está contaminado.
Ninguém aguenta essas quatro

letrinhas. Você tem uma parte
benéfica desse imposto, mas ele foi
usado de forma inadequada no
passado. A preocupação é o
aumento de impostos. ‘Ah, vamos
aprovar uma alíquota pequenininha
agora.’ Depois, esse porcentual
aumenta. Não estou proibindo
ninguém de falar nada… (risos)
Quem demitiu o Marcos Cintra (ex-
secretário da Receita Federal que
defendia a volta do imposto) foi o
Guedes. Não interfiro nessas
questões.

De onde o governo pretende
tirar novos recursos?

Aí pergunta para o Guedes

E os Estados e municípios?

(risos).

O senhor ainda chama o
Paulo Guedes de Posto Ipiranga?

De vez em quando chamo, não
deixou de ser… (risos). Quisera nós
termos sempre um Posto Ipiranga do
nosso lado. Nas Forças Armadas, o
Posto Ipiranga é um tal de Heleno,
conhecem? (Augusto Heleno,
ministro do Gabinete de Segurança
Institucional, presente na entrevista).

• O Congresso reduziu a
economia esperada com a reforma
da Previdência. Agora, no debate
do leilão do pré-sal, como fica a
discussão sobre a divisão dos
recursos?

Guedes fala o seguinte: uma
maneira de atender o parlamentar,
que em grande parte faz justiça, é na
questão das emendas impositivas.

Mas não adianta ser impositiva se
não tem dinheiro. Ele acertou lá esse
modelo da cessão onerosa e quer
passar, para as demais, uma parte
para o governo, uma parte para o
Parlamento. Essa briga é deles, não
é nossa.

O senhor concorda com a
proposta de divisão dos recursos
com o Congresso?

Deixei para o Paulo Guedes
porque você não está barganhando.
Você tem as emendas impositivas. O
pessoal acha que estão fazendo
toma lá, da cá. Mas está no
Orçamento.

Mas não são apenas as
emendas impositivas que serão
distribuídas. É por isso que se fala
em toma lá, dá cá.

Tem emenda de bancada também,
tem tudo. O ideal é você poder
cumprir o Orçamento. Agora, o
pessoal superestima o Orçamento,
com o sonho de conseguir recursos
para dar satisfação para sua base.
Não tem coisa pior do que o
parlamentar falar: ‘Eu aprovei, foi
publicado no Diário Oficial da União
e nós vamos fazer uma ponte
pequena no Amazonas e depois não
tem o recurso’. Não adianta. Aliás,
a ideia das emendas impositivas foi
para acabar com isso.

• O governo conseguiu
resultados positivos na geração de
empregos, mas ainda temos um
número muito grande de
desempregados. Há algum projeto
especial para gerar mais postos de
trabalho?
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Deixa eu elogiar o (ex-presidente
Michel) Temer aí. Se o Temer não
fizesse a reforma trabalhista, estaria
numa situação pior do que estava
antes. É muito bonito falar em
direitos. Agora quero saber os
direitos do desempregado, não tem
direito nenhum. Eu já falei: ‘O povo
que tem que decidir, direitos ou
empregos, não vai ser eu. Eu acho
que a mão de obra mais cara do
mundo é a nossa. Em consequência,
a gente perde mercado para todo
mundo’. ‘Ah, o cara quer tirar
direitos.’ Então fica com seus
direitos, mas desempregado. Eu
queria dar mais direitos para os
caras, mas, quanto mais direitos,
maior o desemprego.

O governo estuda retirar 10%
do adicional do FGTS pago pelo
empregador?

É uma ideia lá do Paulo Guedes
e tem sinal verde. Quando ele tem
essas ideias, ele só me procura, até
para eu me preparar para no dia
seguinte poder responder.

Há outras propostas para
melhorar a empregabilidade?

Os direitos trabalhistas estão
consolidados no artigo sétimo da
Constituição. Alguns dizem que é
uma cláusula pétrea, isso aí é uma
guerra jurídica enorme. Então eu falo:
‘Não toca no assunto, é o que está
aí’.

O senhor pensa em uma marca
do seu governo, uma grande
obra?

Não vamos partir para ser igual

ao que o PT fez com as refinarias. O
que eu tenho falado para os ministros
é terminar as obras. Aí podem falar:
‘Ah, começou com a Dilma, com o
Temer’. Mas, se a gente não for
atrás, vai virar só esqueleto. Parte do
sucesso do Tarcísio (Freitas, ministro
da Infraestrutura) é que ele está
usando os batalhões de engenharia
do Exército para fazer obras. A mão
de obra lá é o soldado. Se bem que
um soldado ganha de diária 25 reais.
Falei com o Fernando (Azevedo e
Silva, ministro da Defesa) que a partir
do ano que vem dobraremos esse
valor. Outra coisa é a certeza de que,
dificilmente, vai haver um desvio.
Faremos no próximo mês um
sobrevoo na BR-163, no Pará. No
caso das obras da Ferrovia
NorteSul, em dois anos deve ser
entregue. Eu pretendo fazer isso aí.
É comum no meio político perguntar:
‘Qual a sua grande obra?’. Mas se
eu for me preocupar com isso daí, a
gente não governa.

Os governos militares foram
de grandes obras.

Mas era outra época. Você vê.
Na época dos atos secretos do
Sarney, uma vez eu fui à tribuna,
numa sessão do Congresso que tinha
a ver com as Forças Armadas, e ele
ficou preocupado achando que eu ia
(criticá-lo). Eu disse: ‘Acabei de
conversar com o senhor Leônidas
Pires Gonçalves, seu ministro do
Exército, ele mandou te agradecer
pelo 13.º de 1986. Eu enchi a bola
do Sarney e virei amigo do Sarney
(risos).

• Como está a situação do
ministro do Turismo, Marcelo

Álvaro Antônio, denunciado no
caso dos laranjas do PSL?

Ele não chegou ao final da linha.
Se for algo de grave, substancioso,
a gente toma uma decisão. Ele está
fazendo um brilhante trabalho. Tem
um diretor lá da Embratur, Gilson
Machado, que tá no 220 volts o
tempo todo. Temos um plano
audacioso. Onde tiver um hotel nós
pretendemos afundar um navio ali.
Vai ajudar a manter o hotel com mais
clientes, mais hóspedes, de gente que
gosta de fazer o mergulho de
contemplação. Esse ministério era
apenas uma moeda de troca no
passado, hoje tem sua finalidade e
dá retorno.

• Neste domingo começa o
Sínodo no Vaticano. O papa disse
que os incêndios na Amazônia são
um problema do mundo…

A Igreja Católica é uma coisa, fé
é uma coisa... agora, alguns querem
voltar para aquilo que foi discutido
em 1948 pela ONU, a questão da
internacionalização da Amazônia. É
esse o grande problema. Eu acho
que, por exemplo, a única coisa boa
que a França nos fez quando
questionou nossa soberania foi
despertar o espírito patriótico no
Brasil. O pessoal começou a se
interessar. Nós levamos a índia Ysani
Kalapalo para a ONU. Li uma carta
lá dos índios agricultores. Nós
começamos a tirar o monopólio do
Raoni (Metuktire, mais influente
liderança indígena da atualidade)
nessa questão. Quanto ao Sínodo,
eles têm o direito de discutir o que
bem entendem. Eu vou deixar bem
claro que poderá ser a posição de
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alguns da cúpula católica e não de
todos.

• O senhor acompanha o
debate do impeachment do
presidente dos Estados Unidos,
Donald Trump? O senhor
conversou com ele sobre o
assunto?

Tenho liberdade com ele, mas não
abuso. Ele ficou de ligar esta semana
para mim (não revela o assunto). O
Senado é republicano. Então, isso
para mim é espuma. Não vai para
frente. Eu torço por ele, não é porque
ele é o presidente, não. Ele tem uma
visão muito parecida com a minha.
Eu o conheci nas prévias, sofreu o
mesmo que eu sofri, fake news.

• O senhor nomeará o
deputado Eduardo Bolsonaro
para a embaixada nos Estados
Unidos?

Não tem data. Deixa passar a
votação da reforma da Previdência,
não tem pressa não. Ele se prepara
melhor pra enfrentar uma sabatina,
caso ele mantenha a ideia de ir para
lá. Para mim seria interessante. Mas
eu não posso forçá-lo a ir. Ele vai
renunciar ao mandato dele.

• Ele está reavaliando a ideia?

Não, não está reavaliando, ele
está é pensando, né? Ele está recém-
casado, está feliz (risos).

• O esforço de deputados do
Partido Democrata dos Estados
Unidos para o Brasil não ser
aliado preferencial da Otan é
uma retaliação ao senhor?

É natural a oposição em qualquer
país do mundo. Eu não quero briga
com ninguém. Brigar para quê? Eu
não vou entrar nessa briga, o país
dividido, né? Ontem (quinta, 3),
esteve aqui o Rodrigo Maia. Foi
aniversário do Onyx (Lorenzoni,
ministro da Casa Civil). Tinha umas
cem pessoas. O Maia estava em um
canto, falei: ‘Vem cá Maia, vem aqui
do lado do aniversariante, quem
manda aqui sou eu. Você manda lá
no Parlamento (risos)’.

Eu falei que o nosso
relacionamento começou com algum
atrito, igual àquele grande amor que
nasce de um acidente de trânsito.
Você desce do carro, fala para a
dona Maria: ‘A senhora não sabe
dirigir’. E ela xinga: ‘Machista’.
Conhecem ali, e vão ser felizes para
sempre. Eu estou quase me casando
com o Rodrigo Maia (risos).

• E com o presidente do
Senado, Davi Alcolumbre (DEM-
AP)?

Se bem que, quando eu falo que
vou casar com o Rodrigo Maia, o
Davi Alcolumbre fica com ciúmes
(risos ). Mas qual é a vantagem que
eu tenho com eles? Nós fomos
deputados juntos, do baixo clero
juntos. A eleição do Rodrigo Maia
para a presidência da Câmara foi
uma surpresa. A do Davi para o
Senado também. Derrotou o Renan
(Calheiros, do MDB de Alagoas), o
todo-poderoso. Então, eu tento falar
com eles, eles vêm falar comigo. A
nossa oportunidade é essa, de deixar
algo escrito na História.

• Para um governo sem base
no Congresso a boa relação é
importante?

Se a gente se der bem, por
exemplo, o Rodrigo Maia vai botar
em votação o projeto do porte de
armas, está acertado. Ele vai botar
em votação também, porque é o
dono da pauta, as mudanças no
Código Nacional de Trânsito. Parece
que não é nada, mas quando você
passa de cinco para dez anos a
validade da carteira, todo mundo
ganha. Depois dos 65 anos, volta a
ser cinco anos. Eu estou com 64, mas
não é um projeto em causa própria.

• O senhor acabou com o
presidencialismo de coalizão e
mesmo assim aprovou a reforma
da Previdência. Como explica
isso?

Primeiro, nós escolhemos
ministros técnicos e conversamos
muito. A cada 15 dias, tem reunião.
Nós conseguimos mostrar para o
Parlamento que não tinha outro
caminho a não ser o nosso. Você
bota o Tarcísio na sua frente, você
quer saber da BR tal, ele tem um HD
na cabeça e sabe como resolver o
assunto. Se você perguntar para
mim, com todo respeito, eu sei, acho
que 10% do que o Tarcísio sabe.
Como as nossas finanças estão, não
adianta o partido tal ter um ministério
porque não vai ter o que fazer
também. Vai ter mais dificuldade de
fazer do que nós fazemos.

• Como o senhor avalia as
críticas ao ministro da Educação,
Abraham Weintraub? Ele ainda
não mostrou resultados?

Nós perdemos três ou quatro
meses. O Vélez (Rodriguez, ministro
anterior) tinha uma bagagem enorme,
mas tinha um problema grave de
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gestão. Depois trocamos, veio o
Abraham. Estou satisfeito com ele.
Tem apresentado muita coisa para
mim, programas novos, como as
escolas cívico-militares, está
mudando a forma como se encaram
as universidades. É um gasto
bilionário com curso superior e não
temos um Prêmio Nobel sequer. Tem
coisa errada aí. Algumas
universidades se prestam a criar
militantes.

• Qual é a meta do senhor para
as universidades?

O objetivo final da educação que
eu entendo é formar um bom
profissional, vai ser bom empregado,
bom patrão, bom liberal. Essa é que
é a intenção. Tem ainda a questão
das escolas militares.

• Nesse caso, alguns Estados
não aderiram.

São Paulo foi por questão política,
Rio foi por questão política, o Ceará
aceitou com restrição. Ah, aderiu?
(um assessor avisa que São Paulo
acabara de anunciar a participação).
O cara (João Doria, governador de
São Paulo) fazia tudo que eu fazia,
né? De repente, ele resolveu tomar
outro rumo aí, cada um que siga o
seu destino. Me criticou, não sei por
quê. O povão gostou do meu
pronunciamento na ONU.

• Do que o senhor mais gosta
e do que menos gosta no exercício
de ser presidente?

O que mais gosto é que sinto,
juntamente com meus ministros, que
estou cumprindo uma missão.
Estamos mudando muita coisa. A que
eu menos gosto é quando alguns, que

não são do meu meio, querem
marcar uma audiência para discutir
uma coisa que não deveria ser
discutida. Não vou falar o que é, mas
me chateia.

• O senhor sente falta de
liberdade?

Eu sabia que ia ficar preso. Eu
estou preso em casa, sem
tornozeleira eletrônica. Vou dar uma
bomba para vocês: devo comprar
nos próximos dias uma moto e deixar
parada lá no Alvorada. O Heleno
não sabia disso, ficou sabendo agora.
Vamos comprar duas para dar um
rolê por aí, de peruca (risos)?

• O senhor está bem de saúde?

Pela minha idade, e pela
gravidade (da facada que tomou em
2018), eu estou muito bem. Se eu
fosse uma pessoa sedentária
dificilmente teria sobrevivido. Nós
estamos, agora, atrás de quem foi o
mandante. Chegou ao meu
conhecimento uma correspondência
de um preso contando por alto quem
poderia ser o mandante do crime,
mas não quero falar.

• O Fernando Henrique
registrava num gravador os
bastidores do governo. O Lula
tinha uma assessora que anotava
tudo. O senhor faz um diário?

Olha aqui (o presidente mostra
sua agenda sem nenhuma anotação).
O Geisel fez as memórias dele e
autorizou a publicação depois da
morte. Eu até apareço duas vezes no
livro dele. Uma vez como
conspirador. Logo eu, pô! (risos). Eu
acho que ele conspirava muito.

Nós escolhemos ministros
técnicos e conversamos muito. A
cada 15 dias, tem reunião. Nós

conseguimos mostrar para o
Parlamento que não tinha outro

caminho a não ser o nosso.

Não vamos partir para ser
igual ao que o PT fez com as

refinarias. O que eu tenho falado
para os ministros é terminar as

obras. Aí podem falar: ‘Ah,
começou com a Dilma, com o

Temer’. Mas, se a gente não for
atrás, vai virar só esqueleto. Ele

(ministro do Turismo, Marcelo
Álvaro Antônio, que foi

denunciado) não chegou ao final
da linha. Se for algo de grave,
substancioso, a gente toma uma

decisão. Ele está fazendo um
brilhante trabalho.

Alguns querem voltar para
aquilo que foi discutido em 1948

pela ONU, a questão da
internacionalização da Amazônia.

É esse o grande problema. Eu
acho que, por exemplo, a única
coisa boa que a França nos fez

quando questionou nossa
soberania foi despertar o espírito

patriótico no Brasil.

O objetivo final da educação
que eu entendo é formar um bom

profissional, vai ser bom
empregado, bom patrão, bom

liberal. Essa é que é a intenção.

Não tem data (para a
indicação de seu filho Eduardo à
embaixada do Brasil nos Estados
Unidos). Deixa passar a votação
da reforma da Previdência, não
tem pressa, não. Ele se prepara

melhor pra enfrentar uma
sabatina, caso ele mantenha a
ideia de ir para lá. Para mim

seria interessante. Mas eu não
posso forçá-lo a ir. Ele vai

renunciar ao mandato dele.”
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Escolas de robótica, o atalho para o futuro

Cursos que focam
tecnologia e programação
atraem cada vez mais crianças
e adolescentes

Gilberto Amendola

As crianças da geração
passada eram “mandadas
para o inglês” por pais
conscientes do diferencial que
um idioma estrangeiro poderia
representar no futuro de seus
filhos. Hoje, apesar de ainda
fundamental, o inglês não é mais o
“pulo do gato” – transformou-se em
uma ferramenta básica. O tal
diferencial tem sido procurado em
outra língua, mais especificamente no
idioma da tecnologia. Cursos de
robótica e programação para
crianças e adolescentes (de 5 a 17
anos) vêm se espalhando pelo País.

Veja só o Maurílio Moraes, de
13 anos, que até bem pouco tempo
tinha uma agenda ocupada pelo
inglês, pela natação e pelo judô.
Ultimamente, ele também tem as
sextas-feiras, que antes eram livres,
bloqueadas por uma atividade. Você
pode encontrá-lo, por exemplo,
concentrado em aprender a
programar uma lâmpada que se
acende sozinha ou um carrinho
inteligente que desvia dos
obstáculos. “Acho que no futuro
posso trabalhar com tecnologia”,
garante.

Nas escolas visitadas pela
reportagem do Estado, as aulas
partem de exercícios lúdicos (com
blocos para encaixar e aplicativos
que já ajudam as crianças menores
a começar a entender a lógica da
programação), mas avançam em
direção à criação de aplicativos,
robótica, desenvolvimento de games
e internet das coisas e maker (aulas
em que os alunos são incentivados a
criarem objetos e executarem
projetos).

Em média, o custo desses cursos
vai de R$ 250 a R$ 450 – com aulas
semanais que duram de 1h30 a 2
horas.

“Com a programação, a criança
começa a aprender a pensar, a
desenvolver um raciocínio lógico e a
trabalhar com criatividade. Às vezes,
os pais não entendem como o
interesse natural das crianças pelo

computador, jogos e
YouTube pode ser
canalizado para o futuro”,
disse o idealizador da escola
CTRL+ Play, Henrique
Nóbrega.

Mercado. Fundador da
escola Happy Code, Rodrigo
Santos aponta uma das
funções práticas dos cursos
livres de programação e
robótica. “Um dos grandes

problemas no mercado de trabalho
mundial e, principalmente, brasileiro
é encontrar profissionais capazes de
criar tecnologia. Temos um déficit de
mão de obra nessa área. Em um país
com tantos desempregados, essa é
uma questão importante.”

Alguns alunos, já chegam nesse
tipo de escola imbuídos de espírito
de inovação tecnológica, como é o
caso de João Léllis, de 15 anos. “Eu
gostaria de criar coisas para ajudar
as pessoas. Acho que posso fazer
isso através da programação”, conta
Léllis, que estava trabalhando na
automação de uma maquete
envolvendo a sincronia de um farol
de trânsito e uma cancela.

Em outra aula, flagramos os
alunos desenvolvendo saídas para
games – e soluções para problemas
colocados pelos próprios
personagens criados por eles. Pedro
Campos, de 10 anos, por exemplo,

METRÓPOLEO ESTADO DE S. PAULO
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quer fazer um milionário arrecadar
dinheiro para contratar professores.
“Ele vai tirar de quem tem muito
dinheiro e investir nos professores”,
disse Pedro – que se animou ao ter
a sua criação comparada a Robin
Hood. Para o garoto, as aulas têm
funcionado bem. Ele, que já sonhou
em ser astrofísico, tem pensado
seriamente em se especializar no
desenvolvimento de jogos.

Sustentabilidade. Em Fortaleza, o
professor André Cardoso
desenvolve um trabalho de robótica
sustentável em escolas públicas e
particulares. Desde 2016, ele usa
caixas de papelão, tampinhas de
garrafa e toda variedade de lixo
eletrônico possível na construção de
robôs. “Tinha a ideia de ensinar
robótica, mas não tinha recursos. Daí
nasceu a ideia de ensiná-la de forma
sustentável”, contou o professor. “Ao
mesmo tempo em que ensino
tecnologia, falo em conservação do
meio ambiente”, completou.

Cardoso afirmou que alguns

“A criança começa a aprender a
pensar, a desenvolver um raciocínio
lógico, criatividade. Os pais não
entendem como o interesse natural
das crianças pelo computador, jogos

e YouTube pode ser canalizado para
o futuro.” Henrique Nóbrega
IDEALIZADOR DA CTRL+
PLAY

dos seus alunos já estão
empreendendo a partir do
conhecimento adquirido. “Eles
criaram dinossauros e jacarés que já
participam de disputa de robôs e são
usados em festas de criança”, disse.
“Mesmo sem recurso é possível
pensar e trabalhar com robótica para
crianças e adolescentes”, completou.
Alto lá. A psicopedagoga e
conselheira da Associação Brasileira
de Psicopedagoga (ABPp) Quézia
Bombonatto prefere fazer
ponderações sobre o afã tecnológico
de pais e crianças. “Os pais dizem
que estão preparando os filhos para
o futuro. Eu posso entender isso, mas
é preciso lembrar que o futuro não
passa apenas pela tecnologia”, disse.
“O perigo é você não estimular
outras habilidades em uma criança –
e deixá-la acomodada nesse mundo
virtual”, completa.

Para Quézia, tecnologia é útil
como ferramenta, mas não como fim.
“Não pode substituir outros
aprendizados. A criança precisa de
habilidades cognitivas, desenvolver
empatia e convivência em grupo.”
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‘As aulas me ajudam a expandir
minhas ideias e a conectá-las’

Programas procuram
potencializar o tempo que as
crianças já gastam na frente do
computador

Mas não só de futuros
profissionais da tecnologia vivem
esses cursos. Julia, de 11 anos, por
exemplo, quer criar e produzir
histórias em quadrinhos – até anda
com alguns exemplares feitos por ela
mesma (com histórias de aventura e
humor). “As aulas de tecnologia me
ajudam a expandir minhas ideias e a
conectá-las”, afirmou. “Gosto muito
das aulas. Menos de lição de casa.
Lição de casa nunca é divertido”,
completou.

Na mesma classe, os irmãos
Isadora e Guilherme Rossi, de 11 e
9 anos, gostam de pensar no
aprendizado da tecnologia como um
conhecimento a mais para o futuro,
mas sem pressão. “Ainda não sei o
que quero ser, mas acho que pode
ser uma profissão que me sustente e
me faça viajar o mundo”, falou ela.

Para Rodrigo Santos, fundador
da Happy Code, o curso busca
potencializar o tempo que crianças
já gastam na frente do computador.
“Por isso, temos a preocupação de
passar conceitos de ética digital,
controle de dados e até de direitos
autorais. Enfatizamos que tudo na
internet é escrito a caneta e não se
apaga. É preciso desenvolver
Preocupados com ética digital e
direito autoral a responsabilidade
das crianças também”, disse. “No

futuro, podem desenvolver um perfil
de inovação, tudo o que o País
precisa.”

O professor Gabriel Ajala
Oliveira, da escola Supergeeks,
relata que é comum os pais o
procurarem para agradecer a
melhora do filho em disciplinas
escolares. As crianças ganham
habilidades em várias áreas, como em
interpretação de texto e, claro, na
Matemática – já que desenvolvem a
lógica nesse universo da
programação e robótica. “A criação
de um robô ou de um jogo de
computador faz com que a criança
se desenvolva em muitos aspectos.”

O engenheiro Rogério Lima
Afonso, pai de um menino

Pai. de 12 anos, falou que pensa
em visitar escolas de robótica para
matricular o filho. “Há dez anos, não
se tinha essa preocupação. Hoje,
acho que se meu filho não aprender
a programar ou entender o universo
da tecnologia, ele vai ser tratado
como um analfabeto no futuro”,
comentou.

METRÓPOLEO ESTADO DE S. PAULO
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Entrevista / Tabata Amaral
O governo tem uma postura bizarra na Educação

Ameaçada de expulsão do PDT,
Tábata do Amaral escolheu a
legenda por identificar-se com o
projeto de escola integral, defendido
por Darcy Ribeiro e Leonel Brizola.
Desiludida com a "nova política", a
deputada prefere, agora, falar em
“boa política”

» Ana Dubeux » Bernardo Bittar
» Deborah Ventura » Denise
Rothenburg » Luiz Calcagn0

Há quem entre na faculdade e
abandone os estudos para fazer
política. Há quem atropele a própria
mãe para conquistar um mandato,
com a promessa de, uma vez eleito,
comandar uma revolução. Tabata
trilhou o caminho oposto. De menina
pobre, filha de um cobrador de
ônibus e de uma diarista, ela primeiro
fez a própria revolução. Das 10

universidades americanas nas quais
sonhou estudar, passou em seis.
Tudo isso, sem deixar de lado a luta
diária por um sistema de ensino capaz
de emancipar cidadãos e ajudar a
reduzir o abismo da desigualdade
social no país. Resultado: na volta de
Harvard, disputou um mandato pelo
PDT e tornou-se a deputada federal
mais jovem eleita por São Paulo.

Hoje, aos 25 anos, ela transita
entre a dedicação ao mandato e os
percalços enfrentados para exercê-
lo. Novata no Congresso, chamou a
atenção do país quando deu uma
aula de educação ao então ministro
da área, Ricardo Vélez. O vídeo
viralizou na internet. Independente,
vota a favor de propostas que
considera boas para o país, sem se
deixar intimidar por patrulhas. Foi
assim com a reforma da Previdência.
Depois de votar a favor e de batalhar

por votos para a proposta, acabou
ameaçada de expulsão e foi colocada
na geladeira pelo partido. Não se
intimidou. Não sabe, porém, se
continuará no PDT. A bola está com
Carlos Lupi, presidente da sigla. A
opção dela pela legenda tem a ver
com o projeto de educação integral,
historicamente defendido por nomes
como Darcy Ribeiro e Leonel
Brizola.

No conturbado relacionamento
com o PDT, Tabata tira força das
frustrações para seguir em frente. Faz
o mesmo diante dos constantes
ataques machistas que sofre,
principalmente, pelas redes sociais.
"As pessoas se sentem no direito de
me enviar mensagens pornográficas,
se sentem no direito de me ameaçar
de morte e de comentar como estou
vestida. É muito violento", desabafa.

 Ela repudia a maneira como a
educação, sua bandeira principal, é
tratada pelo governo Bolsonaro,  e
faz críticas ao MEC e,
especialmente, ao ministro Abraham
Weintraub. "O governo tem uma
postura bizarra”, diz, em entrevista
na redação do Correio.
Acompanhada de uma assessora que
trabalhou durante a campanha no
escritório de São Paulo, a
parlamentar fez um balanço dos nove
primeiros meses de Congresso e
detalha a vida na capital federal.

"Dá para escrever um tratado
sobre o que significa ser mulher aqui

POLÍTICACORREIO BRAZILIENSE
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em Brasília", diz a jovem deputada,
que chegou à capital há nove meses,
repleta de esperança e sonhos.
Nesse período, descobriu que a
realidade do mundo da política é
bem mais pesada do que a do mundo
acadêmico da astrofísica, onde era
uma das poucas mulheres.

Por fim, ela admite que a tal "nova
política" não é a oitava maravilha do
Brasil moderno. Tabata, inclusive, se
arrepende de ter endossado esse
slogan. Hoje, ela ajustou o foco para
o que chama de "boa política" e o
ingresso de mais mulheres nessa
seara.

Sua bandeira é a educação. O
que acha das escolas públicas
militarizadas pelo governo?

Para mim, as escolas cívico-
militares demonstram a forma de se
tomar decisões no Brasil atualmente.
Não há evidência de resultado, ainda
mais quando se analisa a base do
financiamento. Essas escolas são
muito mais caras (para o Estado) que
as regulares, especialmente pelas
pessoas envolvidas. É um
investimento sem sentido, uma
decisão política e ideológica que não
demonstra visão de investimento em
educação e segurança. Baseia-se em
machismo, tratando uma instituição
militarizada como algo capaz de
melhorar a segurança. É uma
demonstração de como o governo
(do presidente Jair) Bolsonaro toma
decisões. Isso tem reflexo no
Ministério da Educação (MEC), que
não mudou muito desde a
exoneração do (ex-ministro Ricardo)
Vélez. O que começou a andar foram
as comissões externas em
andamento no MEC, um trabalho

mais sério por parte dos secretários.

Alguns parlamentares dizem
que a senhora é muito combativa.
Isso prejudica o diálogo da
Comissão de Educação da
Câmara com o governo?

A Comissão Externa de
Acompanhamento do MEC
complementa muito a Comissão de
Educação na Câmara. Vamos
semanalmente às secretarias do
MEC, trazemos requerimentos de
informação, nos preocupamos em
fiscalizar. Acompanhamos as
atividades do ministério e estamos
produzindo bastante material, muitas
coisas, inclusive, que não saem na
mídia. Está sendo uma ótima
experiência. Sobre a crítica de eu ser
muito combativa, entendo e acho que
um aprendizado grande nos últimos
meses foi entender, na prática, que a
política se faz em grupo. Então,
passei nove meses entendendo quais
eram meus grupos na Câmara. E,
para mim, isso foi uma certeza muito
forte. Encontrei meu grupo na
bancada feminina, na Frente
Parlamentar pela Educação, entre os
parlamentares mais jovens (...) A
política se faz em grupos e é
importante ter isso muito consciente.
Tenho ajudado a construir agendas
sociais com o presidente da Câmara,
Rodrigo Maia (DEM-RJ), o que não
seria possível se ainda não tivesse
entendido que a política é algo que
se faz em grupo. Mas é difícil pedir
que eu não seja combativa no que
diz respeito à pasta que acho mais
importante — a Educação. Sou uma
pessoa razoável, mudo de opinião
quando alguém traz argumentos
baseados em evidências. Consigo ver
o que tem de bom nos ministérios.
O da Infraestrutura é um exemplo.

Mas é difícil enxergar algo bom no
MEC. Educação é a área, que tenho
maior conhecimento, entendo as
coisas mais chatas relacionadas ao
tema, e o governo tem uma postura
completamente bizarra nesse
assunto. Não dá para pedirem que
eu seja um robô.

O problema está na figura do
ministro Abraham Weintraub ou
na estrutura que o governo
criou?

Na figura do ministro. Não tenho
nenhuma relação com ele e todo
mundo sabe que nosso
relacionamento não é dos melhores.
Por isso, foi importante conhecer o
corpo técnico do MEC. Isso se faz
indo ao ministério toda semana,
ouvindo projetos, perguntando com
respeito. Vocês não vão me ver no
plenário dizendo que o Future-se
(projeto do MEC para dar
autonomia na gestão de
universidades e institutos federais) vai
privatizar a Educação. Eu li o
projeto. Mas há coisas
preocupantes, como quando se fala
das OS's (Organizações Sociais). E
quando eu falo sobre algo que me
traz esse sentimento, peço uma
resposta. Não estou fazendo
palanque, mas essa foi a maneira que
encontrei de dialogar — me
conectando com esse corpo técnico
que faz um trabalho sério. Temos um
ministro peculiar, alguém que gasta
tempo fazendo vídeos com críticas a
setores importantes da população...
É um ministro complicado.

O primeiro ano de mandato
está no fim, mas ainda há três
pela frente. Como pretende
conduzi-los?

Levando adiante esse trabalho
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sério e comprometido. Vou continuar
lendo projetos, falando com quem
está tocando determinados temas,
fazendo propostas e ouvindo
explicações. Em uma Câmara
polarizada, isso é o que tem de mais
inovador. Você não pode chegar
apontando o dedo e gritando, mas
pode falar com propriedade se
entender o que está sendo discutido.
Na questão do Fundeb (Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica), sou a favor dos
incentivos. Visitei o Brasil inteiro e é
muito evidente ver que prefeitos e
secretários não têm se empenhado
para investir o dinheiro corretamente.
Eles colocam operadores políticos
para serem professores, diretores...
Isso atrapalha a progressão de
carreira dos professores que não
votaram na "pessoa correta". Eu sei
como funciona na ponta. Então, se
for colocar mais dinheiro, e eu acho
que precisa colocar, é necessário dar
incentivo à assistência técnica. Eu tive
essa conversa com o MEC e eles me
mandaram um ofício com incentivos
negativos. Isso não funciona. O
ministério sugeriu o bloqueio de
verbas do Fundeb de municípios que
não avançassem em Educação.
Estudamos, conversamos, falei com
o secretário e ele mudou o ofício.
Adoraria fazer uma reunião com o
ministro também.

Sobre a expectativa em
relação ao Congresso, está
acontecendo o que a senhora
imaginou ou as coisas tem
surpreendido? Está satisfeita com
o que viu?

Tem coisas boas, com certeza,
mas algumas coisas são frustrantes.
Uma coisa boa é o que falei dos
grupos. Tinha muito medo de ficar

sozinha, de não me encaixar e acabar
sem espaço na Câmara. Tive medo
de a  minha atuação se tornar
irrelevante. Ficar no famoso "baixo
clero" (deputados com menor
influência política entre seus pares) e
levar quatro anos para aprovar um
projeto. Mas é muito surpreendente
ver todo o espaço que conquistei e
a forma que atuo hoje. Não esperava
ter todo esse espaço, todas as
premiações... Estou aqui, fui eleita.
Eu, Tataba, da Vila Missionária
(Zona Sul de São Paulo), estou aqui.
Mas existem as frustrações do dia a
dia, como quando votamos o projeto
de fiscalização dos partidos,
flexibilizando o caixa 2 e acabando
com o financiamento de campanha.
Naquele dia, vi governo e oposição,
juntos, atrás de um projeto que eu
não tinha como lutar. Era uma
vontade de todos os partidos, mas,
na hora, pensei: "estou mudando
alguma coisa?", "aqui tem espaço pra
gente"? Tenho 25 anos de idade e
me vejo onde queria estar, fazendo
o que queria fazer, mas só poderei
mudar algumas coisas quando
mudarem as práticas coletivas. Me
arrependo do discurso de nova
política que endossei no começo do
mandato, então comecei a falar de
boa política em vez de nova política.
Foi o discurso da nova política que
fez com que alguém acreditasse em
que Jair Bolsonaro, deputado por
três décadas, hoje presidente da
República.

Muitos parlamentares devem
se licenciar para concorrer às
prefeituras em 2020. A senhora
vai se candidatar?

Fiz alguns compromissos de
campanha que me deram muita
liberdade. Sou livre para fazer o que

acho correto por causa desses
compromissos, como o valor das
doações. Estipulei que ninguém
doaria mais de 20% do orçamento
total da campanha durante as
eleições. Entendia que, se alguém
doasse tanto, cobraria esse valor
depois. A maior doação foi de 9%
da verba total. Isso me dá liberdade.
Escolhi terminar o mandato de
deputada federal, fui eleita para isso
e me parece desonesto com os
eleitores que eu faça algo diferente.
Muita gente acha que sou burra,
porque estou bem nas pesquisas e
deveria concorrer à prefeitura de
São Paulo para fazer nome, mas não
faz sentido para mim. Pretendo me
candidatar novamente em 2022.
Antes disso, vou fazer campanha
apenas para pessoas que acredito,
pessoas que deveriam estar com
mais visibilidade na política. Quero
formar um grupo político que pensa
diferente.

Mas o PDT não defende a sua
candidatura como prefeita?

Essa decisão de não concorrer à
prefeitura trouxe alguns conflitos
dentro do partido, que não entendeu
muito bem meu posicionamento. Mas
acho que é uma coisa partidária,
cabe a eles estimularem minha
candidatura e cabe a mim tomar a
decisão. E minha decisão foi a de não
me candidatar.

Não é seu primeiro embate com
o partido. O relacionamento com
a legenda, como vai?

Estou suspensa desde o dia da
votação da reforma da Previdência
(quando a deputada votou contra o
direcionamento do partido, contrário
à proposta. Tabata votou a favor).
Isso é ruim. Perco muito espaço. É
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o partido que te indica para
comissões, para temas  que vêm do
Executivo... Mas, até agora, não
houve julgamento. O PDT abriu um
processo administrativo e ainda não
decidiu. O PSD (que também
suspendeu deputados por
desobedecerem ao fechamento de
questão) encerrou esse assunto. O
PDT, não. E isso é muito agoniante.
Não sei mais nem o que dizer. Já
enviamos carta pública, vivemos
cobrando, pedimos qualquer
posicionamento... E não acontece
nada.
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Colégio Olimpo
Referência no ensino brasiliense

Fundado em 2004 em Goiânia,
o curso pré-vestibular Olimpo surgiu
com a missão de preparar alunos
para ingressar nas instituições de
ensino superior mais exigentes do
país. Em 2008, a unidade de Brasília
foi inaugurada e, hoje, é a matriz do
grupo. Criado inicialmente como
cursinho, atualmente, a instituição
oferece ensinos fundamental 2 (do
6º ao 9º ano) e médio (do 1ª ao 3ª
ano), pré-vestibular (extensivo e
intensivo), turma IME/ITA, turmas
olímpicas e classes específicas. Elas
são distribuídas nas unidades de Asa
Sul e Águas Claras. O conglomerado
também conta com unidades em
Goiânia, Belo Horizonte, Uberlândia
e Palmas.

Nos últimos 5 anos, o colégio
obteve 805 aprovações na
Universidade de Brasília (UnB),
além de ingressos na Escola
Superior de Ciências da Saúde
(ESCS), no Instituto Tecnológico de
Aeronáutica (ITA), no Instituto
Militar de Engenharia (IME) e em
diversas outras universidades.

Somente no curso de medicina, são
mais de 2,5 mil aprovações em 13
anos. “O objetivo não é apenas
oferecer conteúdos e práticas
pedagógicas, mas também criar
condições para que o aluno seja
capaz de enfrentar os desafios que
serão impostos pela vida”, explica
Rodrigo Bernadelli, diretor do
Grupo Olimpo.

Nascido em Itumbiara (GO),
Rodrigo, 45 anos, cursou engenharia
de aeronáutica no ITA e é licenciado
em física. Segundo ele, a empresa foi
criada em decorrência de conversas
e discussões entre amigos dentro do
alojamento do instituto. “Nós éramos
alunos e discutíamos muito sobre
educação. Todos davam aulas à
época e estudavam sobre o assunto
em paralelo, até que veio a ideia de
abrir uma empresa de educação em
Belo Horizonte, no ano 2000”,
lembra. Depois de algum tempo, ele
decidiu vender a parte da empresa e
fundou o Olimpo, quatro anos depois.
A escolha por Goiânia se deu pela
facilidade e prospecção de mercado.

Logo após a abertura, a instituição
começou a apresentar um número
elevado em aprovações nos
vestibulares de todo o Brasil.

Tecnologia

O Olimpo conta com grupo de
professores e assistentes
pedagógicos comprometido e
informado, com experiência
profissional e capacidade de
aprendizado. “A atualização de
métodos de ensino é constante.
Hoje, nós temos a criação de
aplicativos e utilização de
instrumentos eletrônicos, como kits
de robótica e de programação, além
de estudo de músicas e sons. O
nosso fundamento não se baseia em
artifícios tecnológicos, mas em
métodos apresentados por estudos
desenvolvidos pela pedagogia nos
últimos 10 anos, que não estão
necessariamente aliados à
instrumentação tecnológica”,
complementa Rodrigo.

CIDADES - MARCAS
& NEGÓCIOS

CORREIO BRAZILIENSE
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Enade: 64% dos cursos das
federais tiram notas mais altas

Índice das universidade privadas
é de 21% nas faixas 4 e 5 de
desempenho na avaliação do ensino
superior

BRUNO ALFANO E
LEANDRO PRAZERES

sociedade@oglobo.com.br

Uma avaliação realizada pelo
Ministério da Educação apontou que
64% dos cursos da rede federal de
ensino superior conquistaram os dois
maiores índices do Exame Nacional
de Desempenho dos Estudantes
(Enade) no quesito conceito. Na
escala de 1 a 5, eles ficaram com
notas 4 e 5. Já as universidades
privadas (com e sem fins lucrativos)
tiveram apenas 21% dos cursos
nessa faixa de desempenho. O
ministro Abraham Weintraub, no
entanto, defendeu o desempenho
das particulares. Os dados foram
divulgados ontem pelo Instituto
Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais Anísio Teixeira (Inep).
—Numericamente, mais ou menos
quase metade dos cursos que têm
conceito 5 vêm das privadas. A outra
metade das públicas — disse o
ministro.

Dos 8.821 cursos avaliados,
1.275 (14%) são de instituições
públicas e 7.546 (86%), de privadas.
Eles são de bacharelado (nas áreas
de Administração, Administração
Pública, Ciências Contábeis,
Ciências Econômicas, Design,
Direito, Jornalismo, Psicologia,

Publicidade e Propaganda, Relações
Internacionais, Secretariado
Executivo, Serviço Social, Teologia
e Turismo) e de superiores
tecnológicos (nas áreas de Comércio
Exterior, Design de Interiores, Design
de Moda, Design Gráfico,
Gastronomia, Gestão Comercial,
Gestão da Qualidade, Gestão de
Recursos Humanos, Gestão
Financeira, Gestão Pública,
Logística, Marketing e Processos
Gerenciais). Já a Associação
Brasileira de Mantenedoras de
Ensino Superior (ABMES) afirmou
em nota que dois fatores
contribuíram para o desempenho
baixo das universidades privadas: o
perfil dos alunos e a própria prova.
“Historicamente, sabemos que estão
nas universidades públicas um grupo
maior de alunos com melhor
condição econômica, que tiveram
oportunidades de estudo mais
qualificado, e, com isso, obtiveram
resultados superiores no Enem.
Outro aspecto que consideramos
importante diz respeito à metodologia
do Enade. Temos questionamentos,
tais como o fato do aluno não ter
incentivo para fazer a prova com
dedicação, pois a nota não entra no
histórico escolar”, apontou o diretor
presidente da associação, Celso
Niskier. Participaram 462.242
universitários no último ano de curso
em todos os estados

brasileiros. Juntando as
universidades públicas e privadas, a
área que teve mais cursos com o
conceito Enade 5 foi Secretário

Executivo, com 10,3%. O pior
desempenho foi na área de
Administração Pública. Nela, 53,4%
dos cursos avaliados ficaram com os
menores números do conceito (1 e
2). Weintraub também fez críticas ao
Enade, instrumento de avaliação do
ensino superior do próprio MEC.
Segundo ele, a prova não tem
estímulo ao aluno e, por isso, não dá
para saber se ele se empenhou.
Atualmente, uma parte dos
estudantes é obrigada a fazer a
prova, quando selecionada, no último
ano do curso. —Não temos como
mensurar adequadamente se aquela
instituição teve um bom desempenho
de fato. Não me sinto totalmente à
vontade para apontar o dedo para
uma instituição e dizer que está um
absurdo. A gente precisa melhorar o
instrumento de controle —afirmou
Weintraub.

PUNIÇÃO AOS
ESTUDANTES
Por isso, o ministro planeja punir

alunos com notas ruins no Enade.
Weintraub também afirmou acreditar
que quem acerta menos de 20% das
questões da prova atua para
“sabotar” o exame: — Uma pessoa
que faz a prova e não consegue
acertar, ou acerta 10% das questões,
eu acho que essa pessoa não deveria
se formar. Não deveria ter o
diploma. Weintraub disse que o
governo avalia algumas ideias para
punir alunos que tiram notas mínimas
no exame, mas que elas serão
enviadas ao Congresso antes de

SOCIEDADEO GLOBO
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serem implementadas. —A gente tem
uma série de sugestões, mas não
vamos fazer nada a fórceps. Vamos
fazer no diálogo, na conversa.

O sociólogo César Callegari, ex-
membro do Conselho Nacional de
Educação, disse que a ideia de punir
alunos é uma “distorção”. —
Evidente que boa parte dos déficits
educacionais dos quais são vítimas
aqueles que concluem cursos

superiores é de responsabilidade das
instituições de ensino, e não
exclusivamente dos alunos. Já Simon
Schwartzman, membro titular da
Academia Brasileira de Ciências,
acredita que o baixo desempenho no
Enade não deve levar à punição do
aluno, mas da instituição: — O que
deve ser feito é restringir o acesso
de alunos ao curso da instituição que
teve as notas baixas.
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MEC estuda punição por nota baixa no Enade

Hoje, exame criado para avaliar
cursos não traz vantagens nem
desvantagens para quem faz;
presidente do Inep adianta que ideia
é incluir, no próximo edital, uma regra
que permita a divulgação da faixa de
nota do estudante que participou

Lígia Formenti / BRASÍLIA /

O Ministério da Educação
(MEC) estuda formas de punir
alunos com desempenho muito
abaixo da média no Exame Nacional
de Desempenho dos Estudantes
(Enade), prova criada para avaliar
cursos de ensino superior. Ideia é
incluir, já no próximo edital, uma
regra que permita a divulgação da
faixa de nota. Isso poderia ser um
diferencial na procura de um
emprego e um estímulo aos
concorrentes.

O Ministério da Educação quer
criar mecanismos para que seja
possível punir o aluno que tem um
desempenho muito abaixo da média
no Exame Nacional de Desempenho
dos Estudantes (Enade). A proposta
foi apresentada ontem pelo ministro
da Educação, Abraham Weintraub.
“O aluno faz a prova como se não
houvesse amanhã”, disse, ao
comentar os resultados do Enade
para os cursos de bacharelado das
áreas de Ciências Sociais, Ciências
Humanas e para os tecnólogos de
Gestão e Negócios, Produção

Cultural e Design.

Ele atribuiu parte do baixo
desempenho à falta de incentivo para
a realização das provas. A
participação no exame é obrigatória,
sob pena de atraso na colação de
grau. O desempenho, contudo, não
traz vantagens ou desvantagens para
o estudante. Diante desse cenário,
avalia, parte dos alunos acaba
entregando a prova em branco. Ele
destacou resultados abaixo do
porcentual de acerto com respostas
aleatórias. “Eu gostaria que essa
pessoa não pudesse se formar”,
disse.

A ideia é também criar
mecanismos positivos. E esse seria
o primeiro passo da estratégia. O
presidente do Instituto Nacional de
Estudos e Pesquisas Educacionais
(Inep), Alexandre Lopes, afirmou
que a ideia é incluir, no próximo edital,
uma regra que permita a divulgação
da faixa de nota do estudante que

participou do exame. Isso seria feito,
por exemplo, para aqueles que
tivessem um nível de acerto entre
60% e 80% e na outra linha, para
aqueles que tivessem um acerto
acima de 80%. Tal mecanismo, na
avaliação de Weintraub, poderia ser
usado como incentivo, sobretudo no
momento em que o estudante for
procurar uma colocação no mercado
de trabalho.

“Nada será feito a fórceps”, disse
o ministro. A ideia é que mudanças
nas regras de avaliação sejam
discutidas com especialistas. Parte
delas, de acordo com Lopes, poderá
ter aplicação imediata. Outra
necessitará de portaria ou de
mudança na lei. Lopes afirmou que
a ideia é apresentar até o fim do ano
um conjunto de sugestões. Públicas.
Os resultados do Enade mostram um
desempenho superior em cursos
dados em instituições públicas. Ao
mostrar os dados, porém, o ministro
destacou a pequena diferença nos

METRÓPOLEO ESTADO DE S. PAULO
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resultados entre cursos presenciais e
a distância.

O levantamento preparado pelo
Inep mostra que 12,2% dos cursos
a distância tiveram classificação 4 e
5, maior do que o resultado médio.
Nos cursos presenciais, a fatia que
ficou com essa classificação é de
20,8%. Na outra ponta, 28,4% dos
cursos a distância tiveram conceito
mais baixo que a média (1 e 2), ante
18,1% dos cursos presenciais.

A comparação, contudo, tem
universos bem distintos. Foram
considerados no Enade 376 cursos
com ensino a distância e 7.642
presenciais. O presidente do Inep
atribuiu a diferença ao fato de que
alguns cursos, como Direito, não
apresentarem a modalidade a
distância.

Defesa. Apesar da grande
diferença do universo analisado,
Weintraub avalia que o desempenho
das duas formas de ensino é
semelhante para os cursos que
fizeram parte deste Enade. Para ele
é uma realidade da qual não há como
escapar. “É uma modalidade mais
eficiente do ponto de vista
econômico.”

Adesão

O governador João Doria
(PSDB) confirmou ontem a adesão
de São Paulo ao Programa
Nacional das Escolas Cívico-
Militares, proposto pela gestão
Jair Bolsonaro.
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Exame é visto com
ressalvas até para

avaliar cursos

Especialistas e representantes do
setor do ensino superior ouvidos
pelo Estado lembraram que o Enade
foi criado para avaliar a qualidade
dos cursos e não o conhecimento
dos alunos. “Há alguns anos
questionamos se o formato e
conteúdos cobrados são os mais
adequados”, disse Maria Helena
Guimarães, do Conselho Nacional
de Educação (CNE) e ex-secretária
executiva do Ministério da
Educação.

Simon Schwartzman, da
Comissão Nacional de Avaliação da
Educação Superior, disse que o
Enade tem matriz curricular genérica,
já que avalia cursos do País todo.
Por isso, vem sendo apontado como
insuficiente. Um relatório da
Organização para a Cooperação e
Desenvolvimento Econômico
(OCDE, na sigla em português),
divulgado em dezembro, avaliou que
o Enade tem objetivos “irreais”, falha
na tarefa de atestar a qualidade das
graduações e pode inibir inovações.

Sólon Caldas, diretor executivo
da Associação Brasileira de
Mantenedoras do Ensino Superior
(Abmes), lembrou que o setor
defende há anos que essa nota seja
incluída no histórico escolar. "Seria
uma motivação", disse.

METRÓPOLEO ESTADO DE S. PAULO
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ANÁLISE:
Mudança exigiria mais dinheiro

e mais segurança
Renata Cafardo

Diferentemente do Enem, o
Enade não foi pensado para avaliar
o aluno e, sim, os cursos de
graduação. Isso não quer dizer que
tecnicamente a prova não poderia
ser usada para isso, mas a proposta
do ministro Abraham Weintraub não
seria assim tão fácil de ser colocada
em prática.

Primeiramente porque o exame
não é feito todo ano por todos os
estudantes de todos os cursos. As
notas divulgadas agora são de 2018,
quando foram avaliados Direito,
Administração e Jornalismo. Essas
mesmas áreas só serão testadas
novamente daqui a três anos.
Portanto, mesmo se o pior aluno de
Direito se formar em 2020, ele não
poderá ser punido pelo ministro da
Educação. Para que o exame passe
a avaliar todas as áreas, todos os
anos, ele precisa triplicar de
tamanho, o que custa dinheiro. O
Enem, por exemplo, custa cerca de
R$ 500 milhões por ano. Já o Enade
sai por volta de R$ 50 milhões.

Em segundo lugar, se a nota ruim
do Enade passasse a condicionar a
formatura, o exame ganharia valor.
O mesmo valor que ganhou o Enem,
em 2009, quando passou de uma
simples prova para avaliar estudantes
para uma nota que serviria para

garantir uma vaga na universidade.
Para quem não se lembra, assim que
o governo Lula mudou o objetivo do
Enem, a prova foi roubada da gráfica
e consequentemente anulada, depois
que o Estado revelou a fraude.

Isso quer dizer que o Enade teria
de ser feito com muito mais
segurança do que tem hoje, o que
implica mais gente, mais tecnologia,
mais dinheiro. O MEC não parece
ter verbas sobrando para fazer
crescer o exame.

Quem se importa mesmo com o
Enade são as universidades privadas,
que usam a nota do curso para
publicidade e atrair mais alunos. Há
anos elas fazem lobby para que a
prova valha alguma coisa. Weintraub
ora defende as faculdades
particulares, ora diz para elas se
virarem. As declarações de ontem
parecem muito mais só declarações.
Weintraub gosta de falar para a
plateia dos revoltados e “contra tudo
que está aí”.

Esse é o público que lhe resta.
Reclama, xinga, aparece. Enquanto
isso, na verdade, prepara projeto
para uma autorregulação das
faculdades e universidades privadas,
que, pelo contrário, tiraria qualquer
valor do Enade.

METRÓPOLEO ESTADO DE S. PAULO
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ENADE »
Ministro lamenta falta de empenho e punição

Ao divulgar balanço do exame,
Weintraub aponta pouca
seriedade de alunos, o que
distorce resultados

» MARIA EDUARDA
CARDIM

Dos 8.821 cursos avaliados no
Exame Nacional de Desempenho
dos Estudantes (Enade) em 2018,
apenas 492 tiraram nota máxima. Os
números foram apresentados ontem
pelo Ministério da Educação (MEC)
e pelo Instituto Nacional de Estudos
e Pesquisas Educacionais Anísio
Teixeira (Inep). Ao comentar os
resultados, o ministro Abraham
Weintraub afirmou que o aluno que
faz a prova “de qualquer maneira”

impede que o governo tenha um
termômetro adequado sobre a
qualidade do ensino superior.

Para tentar mudar essa realidade,
Weintraub destacou que o governo
federal estuda ações para punir os
estudantes que apresentem baixo
desempenho no Enade. Para o
ministro, o aluno que acerta apenas
10% das questões não deveria nem
estar apto para receber o diploma.

“Não temos como punir pessoas
que acertam menos de 20% da
prova. A vontade seria essa. A
pessoa que faz a prova e acerta 10%
das questões não deveria se formar
e receber o diploma”, defendeu,
apesar de reconhecer que o

universitário não tem coisa alguma
que o estimule a prestar um bom
exame.

“O aluno pode chegar lá e fazer a
prova como se não houvesse
amanhã. Ele não tem nenhum
incentivo individual para fazê-la de
forma correta. Com isso, não temos
como mensurar adequadamente se
aquela instituição teve um bom
desempenho de fato”, lamentou o
ministro.

O desempenho dos estudantes
que fizeram o exame é o que define
como os cursos são classificados, em
um conceito de 1 a 5, sendo 5 a nota
máxima. Em 2018, 462 mil alunos
fizeram a prova, sendo 85%
estudantes de instituições privadas.

“Me preocupo com os dados.
Para ter um bom planejamento e uma
boa gestão, precisamos dos
instrumentos para ler o que está
acontecendo”, explicou.

O Enade é obrigatório, e quem
não se submete a ele fica impedido
de receber o diploma, porque a
legislação classifica a prova como um
componente curricular obrigatório.
Ainda assim, conforme salientou o
ministro, não há nenhuma punição
severa para quem não faz a prova.

“Atrasa uns sete meses a colação
(de grau). Dá mais trabalho não fazer
o exame do que fazer. É ruim para a
sociedade, porque não temos um

BRASILCORREIO BRAZILIENSE

Weintraub (C) diz que resultados do Enade não expressam
realidade, pois universitários não levam exame a sério
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bom termômetro do ensino superior",
insistiu.

Segundo o presidente do Inep,
Alexandre Lopes, o estudante que
faltar ao Enade precisa passar por
um processo de regularização
semelhante ao de um eleitor que
deixa de votar. Para normalizar a
situação, o aluno deve justificar a
ausência ante a instituição em que
estuda ou junto ao Inep. E, caso a
explicação não seja aceita, tem que
esperar a análise do Instituto para o
caso.

Divulgação de melhores

Uma possível mudança, no
sentido de estimular o universitário a
levar a sério o Enade, é a divulgação
dos nomes dos melhores alunos por
faixa de desempenho, uma vez que
é proibido divulgar a nota exata de
cada participante.

"Queremos divulgar os alunos que
tiveram os melhores resultados como

forma de incentivo. Para que possam
colocar isso no currículo e buscar
uma vaga de emprego", ressaltou o
presidente do Inep. A mudança pode
ser estudada para inclusão no edital
de 2020.

O baixo desempenho das
universidades pode ser visto na
classificação dos cursos que mais
tiveram estudantes inscritos no
Enade. É o caso de Administração e
Direito que, juntos, representam
48,5% do número total de inscritos.
Ao todo, os cursos levaram 227 mil
alunos a fazerem a prova.

A maioria foi classificada com
notas 3 e 2. No caso de
Administração, 51% dos cursos
tiveram conceito 3, e 22,2% tiveram
nota 2. A avaliação dos cursos de
Direito segue na mesma direção:
43,4% tiraram nota 3, e 33,8%
ficaram com 2. Do total analisado,
3.830 cursos foram classificados
como conceito 3.
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ENADE »
Bolsistas dão valor

Dos estudantes que chegaram ao último ano
da graduação, 48,1% receberam algum tipo
de bolsa ou financiamento durante o curso.
Outros 15,7% dos concluintes estudam em
instituições públicas. Os dados foram
divulgados ontem pelo Inep, que apresentou
o resultado do Enade para os cursos de
bacharelado das áreas de Ciências Sociais,
Ciências Humanas e os tecnólogos de Gestão
e Negócios, Produção Cultural e Design.

A cada ano o Enade se dedica a um ciclo
avaliativo trienal. Entre os concluintes desses
cursos, 30,3% chegaram ao final da graduação
porque conseguiram o Fundo de
Financiamento Estudantil (Fies) ou uma bolsa
do Programa Universidade para Todos
(ProUni), ambos do governo federal. Outros
17,8% conseguiram bolsas e financiamento
com a própria instituição privada ou por
empresas e organizações não governamentais
(ONGs).

Dados do Censo da Educação Superior
também mostram que alunos com bolsa ou
financiamento são os que menos abandonam
ou desistem de concluir a graduação.

Criado em 2004, o Enade é obrigatório
para conclusão da graduação em instituições
de ensino privadas e nas públicas federais, e
integra o Sistema Nacional de Avaliação da
Educação Superior (Sinaes).

BRASILCORREIO BRAZILIENSE
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Pela infância e adolescência

Amanhã, todos os brasileiros de 16 anos ou mais,
com Título de Eleitor regular, serão chamados a
comparecer às zonas eleitorais das 8h às 17h, onde
votaram em 2018, para escolher os integrantes dos
conselhos tutelares. É uma oportunidade de contribuir
para a eleição de pessoas comprometidas com a
proteção de crianças e adolescentes. O conselho é um
órgão permanente e autônomo, que tem a
responsabilidade de zelar pelos direitos humanos de
crianças e jovens, e amparar aqueles que foram
abandonados ou vítimas de quaisquer manifestações de
violência.

O Brasil está entre os cinco países mais violentos para
crianças e jovens. Os homicídios de adolescentes entre
15 e 19 anos vêm aumentando desde a década de 1980.
Em 2017, 35.783 foram assassinados. Nos últimos 10
anos, 51,8% dos óbitos foram de jovens nessa faixa
etária. Segundo o Atlas da Violência 2019, elaborado
pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública e pelo
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). Com
frequência, há quem denuncie ou reclame da violência
juvenil, mas poucos são os que param para perguntar a
si mesmo o que estão fazendo ou podem fazer para que
crianças e jovens tenham um futuro melhor. Entra e sai
década, nada acontece para mudar a realidade entre essa
parcela da população.

De 1990 a 2015, o índice de crianças fora da escola
caiu de 19,6% para 6,5%, segundo a Pesquisa Nacional
por Amostra de Domicílios (Pnad, 2015). A mesma
sondagem revelou que 2,8 milhões de meninos e meninas
estavam fora da sala de aula. Mostrou mais ainda: os
excluídos eram pobres, negros, indígenas e quilombolas.

Muitas crianças e adolescentes foram vítimas da crise
econômica iniciada em 2014. Abandonaram os estudos
por empregos precários para colaborar com a renda
familiar.

Nem todos esses dados colhidos por instituições
governamentais levam, porém, a mudanças substantivas.
Pelo contrário. O Estatuto da Criança e do Adolescente
(ECA), vigente há 29 anos,  nunca foi cumprido pelo
poder público, como estabeleceram os legisladores em
sintonia com as reivindicações da sociedade.

Infelizmente,  as eleições para os conselhos tutelares
foram transformadas em cabo de guerra entre religiosos
e são ambicionados por pessoas completamente
despreparadas para tais funções, de olho apenas no
salário e na estabilidade por quatro anos. Os
fundamentalistas querem as vagas para eliminar o debate
sobre liberdade de gênero nas escolas e muitos avanços
conquistados nos últimos anos. A laicidade do Estado
está ameaçada por uma visão teocrática medieval.

Diante desse quadro tão adverso e injusto com
crianças e jovens, a escolha de conselheiros tutelares é
vital. É preciso escolher pessoas comprometidas, que
retirem da invisibilidade as demandas de crianças e
jovens. Cresce a responsabilidade de cada votante com
a composição do órgão que defenderá e cobrará das
autoridades, em parceria com o Ministério Público,
políticas públicas voltadas ao desenvolvimento e ao bem-
estar de meninas e meninos. De nada adianta repetir que
crianças e jovens são o futuro, se, no presente, estão
entregues ao deus-dará.

EDITORIALCORREIO BRAZILIENSE
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Agência Brasil

Cerca de 6% dos cursos avaliados no
Enade 2018 tiraram nota máxima

A maior parte é ofertada por
instituições públicas federais

Por Mariana Tokarnia -
Repórter da Agência Brasil
Brasília

Em 2018, 492 cursos
superiores tiraram a nota
máxima no Exame Nacional de
Desempenho dos Estudantes
(Enade), de acordo com dados
divulgados hoje (4) pelo
Instituto Nacional de Estudos
e Pesquisas Educacionais
Anísio Teixeira (Inep). Esses
cursos correspondem a cerca
de 5,8% do total de 8.520 que
tiveram o desempenho
divulgado.

A maior parte desses cursos
é ofertada por instituições
públicas federais, 199, seguida
por instituições privadas sem
fins lucrativos, que ofertam 123;
privadas com fins lucrativos,
que ofertam 117; públicas
estaduais, 52; e um deles é
ofertado por instituição pública

municipal. Ao todo, foram
avaliados nesses cursos 25,2
mil estudantes.

Os resultados são
referentes ao Conceito Enade,
indicador calculado com base
no desempenho dos estudantes
no Enade 2018.

O Enade é um exame feito
por estudantes - ao final dos
cursos de graduação - para
avaliar conhecimentos,
competências e habilidades
desenvolvidas ao longo do
curso. Levando em
consideração o desempenho
dos estudantes nas provas, os
cursos são classificados
seguindo uma escala de 1 a 5.

O conceito 3 reúne a maior
parte dos cursos. Aqueles que
tiveram um desempenho menor
que a maioria recebem
conceitos 1 ou 2. Já os que
tiveram desempenho superior à
maioria recebem 4 ou 5. De
acordo com os resultados

divulgados, 1.689 cursos
obtiveram conceito 4 e 3.830
obtiveram conceito 3.

Abaixo da média
Na outra ponta, mais de um

quarto dos cursos avaliados no
Enade do ano passado
obtiveram desempenho “abaixo
da média” na avaliação - ao
todo, 2.509, ou seja, cerca de
29% obtiveram conceitos 1 e 2.

A maior parte desses cursos,
1.397, é ofertada por instituições
privadas de ensino superior com
fins lucrativos; 864 são ofertados
por instituições privadas sem fins
lucrativos; 76 por instituições
públicas federais; 90 por públicas
estaduais; 73 por públicas
municipais; e 9 por instituições
especiais.

Ao todo, 149.209 estudantes
são atendidos por essas
instituições de ensino. Eles
representam um terço, 34%, dos
439.044 estudantes que
participaram do Enade e tiveram
notas divulgadas.
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Direito e Administração
Em 2018, os cursos de

administração e direito
representam 48,5% do total de
inscritos no Enade.

De acordo com o Inep,
23,8% dos cursos de
administração avaliados
obtiveram Conceito Enade 1 ou
2; 51% obtiveram conceito 3;
20,7%, conceito 4; e, 4,5%,
conceito 5. Entre esses cursos,
a média da nota geral dos
estudantes no exame foi 38,4 de
um total de 100 pontos.

Entre os cursos de direito,
36,7% obtiveram conceitos 1 ou
2; 43,4% obtiveram conceito 3;
13% conceito 4; e, 6,9%,
conceito 5. A média da nota geral
dos estudantes foi 41,3.

O Enade, para todas as
áreas, é composto de 40
questões. Elas são divididas em
formação geral, que abrange

aspectos da formação
profissional do estudante; e
componente específico,
elaborado para cada uma das
áreas avaliadas. A parte
específica corresponde a 75%
da nota e a geral, a 25%.

Enade 2018
Em 2018, cerca de 462,2

mil estudantes de 10,6 mil
cursos de aproximadamente
1,8 mil instituições de ensino
participaram do Enade. Nem
todos os cursos atenderam a
todos os quesitos para o
cálculo do Conceito Enade.

Foram avaliadas as seguintes
áreas com cursos de
bacharelado: administração;
administração pública; ciências
contábeis; ciências econômicas;
comunicação social –
jornalismo; comunicação social
- publicidade e propaganda;
design; direito; psicologia;
relações internacionais;

secretariado executivo; serviço
social; teologia; e turismo.

Foram avaliados também os
cursos superiores de tecnologia
em comércio exterior; em
design de interiores; design de
moda; design gráfico;
gastronomia; gestão comercial;
gestão da qualidade; gestão de
recursos humanos; gestão
financeira; gestão pública;
logística; marketing; e processos
gerenciais.

Desempenho do estudante
No boletim do estudante,

todos aqueles que fizeram o
Enade no ano passado têm
acesso às notas individuais, bem
como às notas gerais por curso,
por região, por unidade da
Federação, por área de
avaliação e a nota nacional, para
comparação. O boletim é
acessado pelo sistema Enade
por meio de senha individual.
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Estado de São Paulo adere ao
programa de escolas militares do MEC

Por Camila Boehm -
Repórter da Agência Brasil
São Paulo

O estado de São Paulo
decidiu aderir ao Programa
Nacional das Escolas Cívico-
Militares do Ministério da
Educação (MEC). De acordo
com o governador João Doria,
a decisão ocorreu após
esclarecimentos prestados
ontem pelo ministério ao
secretário de Educação do
estado.

“Nós pedimos uma análise
mais profunda do secretário de
Educação, Rossieli Soares, que
foi ministro da Educação, e de
forma muito conscienciosa.
Hoje de manhã, o secretário
me disse que é possível a

aprovação. Portanto São Paulo
vai aderir”, disse Doria aos
jornalistas ontem (3), durante
passagem por Brasília.

O MEC vai liberar R$ 54
milhões para o programa em
2020, sendo R$ 1 milhão por
escola. O dinheiro será
investido no pagamento de
pessoal em algumas instituições
e na melhoria de infraestrutura,
compra de material escolar e
reformas, entre outras
intervenções.

As escolas em que haverá
pagamento de pessoal são as
que fizerem parceria com o
MEC e o Ministério da Defesa,
que contratará militares da
reserva das Forças Armadas
para trabalhar nos
estabelecimentos. A duração

mínima do serviço é de dois
anos, prorrogáveis por até dez,
podendo ser cancelado a
qualquer tempo. Os profissionais
vão receber 30% da
remuneração que recebiam antes
de se aposentar.

Os estados poderão ainda
destinar policiais e bombeiros
militares para apoiar a
administração das escolas.
Nesse caso, o MEC repassará
a verba ao governo, que, em
contrapartida, investirá na
infraestrutura das unidades, com
materiais escolares e pequenas
reformas.

Os militares irão atuar como
monitores, acompanhando os
alunos e fazendo contato com as
famílias.


